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		 13�º sal�ário dever�á injetar R$ 122,6 bilh�ões na economia em 2011

Com o pagamento do 13�º sal�ário, a partir de novembro, a economia deve receber uma inje�ç�ão de R$ 122,6 bilh�ões. O c�álculo

�é de Alex Agostini, economista-chefe da Austin Rating.

A soma supera em 20,16% o valor divulgado pelo Dieese em 2010, que foi de R$ 102 bilh�ões.

Segundo Agostini, a alta se deve a um crescimento de 10,45% na renda m�édia (nominal) e de 5,47% no total de empregados

formais (com carteira assinada), e j�á inclui tamb�ém pens�ões e aposentadorias. Fonte: Portal IG  �   Reajuste de aposentado

chega ao Congresso

Com a negativa do governo de dar um aumento acima da infla�ç�ão para os aposentados que ganham mais que um sal�ário

m�ínimo, o Congresso come�ça a negociar, na segunda-feira, o reajuste acima da infla�ç�ão para 2012.

O deputado federal Mar�çal Filho (PMDB-MS) vai apresentar, na segunda-feira, uma emenda, obtida pelo Agora, pedindo que as

aposentadorias tenham o mesmo reajuste que ser�á dado ao sal�ário m�ínimo em 2012, que �é a infla�ç�ão mais o crescimento do

PIB (Produto Interno Bruto).

Com isso, o reajuste reivindicado para os benef�ícios do INSS �é de 13,61%, considerando a infla�ç�ão de 5,7%.

"Queremos recuperar o poder de compra, que, historicamente, tem se desvalorizado com rela�ç�ão ao sal�ário m�ínimo", disse

Mar�çal. Fonte: Agora SP  �   Valor m�áximo de benef�ícios do INSS deve ir para R$ 3.921

O valor m�áximo das aposentadorias pagas pelo INSS pode ir de R$ 3.691,74 para R$ 3.920,63 no ano que vem, conforme prev�ê o

relat�ório inicial do Or�çamento 2012, apresentado ontem pelo deputado federal Arlindo Chinaglia (PT-SP), na Comiss�ão Mista do

Congresso.

Isso porque o relat�ório j�á espera que a previs�ão da infla�ç�ão medida pelo INPC (�Índice Nacional de Pre�ços do Consumidor)

aumente neste ano de 5,7% para 6,2%.

O �índice �é usado no reajuste dos benef�ícios do INSS e do sal�ário m�ínimo (R$ 545, hoje). (Veja, ao lado, a tabela com o valor

dos benef�ícios para 2012, considerando a infla�ç�ão de 6,2%).

A previs�ão do aumento da infla�ç�ão, que leva em conta dados do Banco Central, s�ó poder�á ser mesmo confirmada no relat�ório

final do Or�çamento, que dever�á ser apresentado no in�ício de dezembro, de acordo com a assessoria t�écnica da comiss�ão.

Fonte: Agora SP �   Acidentes de trabalho t�êm mais impactos sociais na popula�ç�ão jovem

Os grupos mais vulner�áveis aos acidentes de trabalho  � e que sofre grande impacto social  � s�ão as crian�ças, os

adolescentes e os empregados terceirizados. A afirma�ç�ão �é da m�édica Maria Maeno, mestra em sa�úde p�ública pela

Universidade de S�ão Paulo (USP) e pesquisadora da Fundacentro- Funda�ç�ão Jorge Duprat Figueiredo de Seguran�ça e

Medicina do Trabalho, que participou, ontem (20) �à tarde, do painel sobre repercuss�ões sociais dos acidentes de trabalho, na

programa�ç�ão do Semin�ário sobre Preven�ç�ão de Acidentes de Trabalho. A pesquisadora observou que, na distribui�ç�ão dos

ocupados por faixa de rendimento no Brasil, 70% da popula�ç�ão ganham at�é dois sal�ários m�ínimos (numa popula�ç�ão de

101 milh�ões de pessoas economicamente ativas). O baixo grau de instru�ç�ão dificulta sua recoloca�ç�ão no mercado, e a isto se

soma o fato de boa parte exercer trabalho bra�çal, que exige muito esfor�ço f�ísico  � muitas vezes comprometido ap�ós um
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acidente. De acordo com Maria Maeno, 12,6% da popula�ç�ão ocupada come�çaram a trabalhar antes dos nove anos de idade de

forma ilegal, 38,6% at�é os 14 anos e 77% at�é os 17 anos. Com isso, observa-se que muitas pessoas se acidentam aos 17 ou 18

anos e, embora muito jovens, apresentam alto grau de desgaste. A m�édica alertou para o problema da subnotifica�ç�ão e da

dificuldade de consolida�ç�ão de dados, e lembrou que as estimativas de acidentes de trabalho n�ão fatais t�ípicos por ano variam

de 4,1% a 5,8% da popula�ç�ão. Um estudo feito na Bahia em 2000 chegou ao �índice de 94,13 % acidentes de trabalho n�ão

fatais, enquanto outro estudo apontava para 5 mil casos fatais, embora os dados oficiais falem de 2 a 3 mil por ano.  ��É como se

ca�ísse um avi�ão por m�ês �, afirmou. Para Maria, esses acidentes n�ão conseguem comover a sociedade, que parece entender

esses riscos como inerentes ao trabalho.  �   Grupos vulner�áveis

Entre os grupos mais vulner�áveis, a m�édica destacou as crian�ças, adolescentes e terceirizados. Dados subnotificados do

Minist�ério da Sa�úde relativos a acidentes de trabalho com menores de 18 anos registram, somente em SP, 3.660 casos, e, no

Brasil, 5.353, ou seja, dois acidentes por dia.  ��É importante chamar aten�ç�ão para isso, por causa das repercuss�ões dos

acidentes no crescimento e no desenvolvimento desses menores �, afirmou.

Como exemplo, citou os casos, que encontrou num levantamento feito em fichas de pronto socorro quando trabalhou na Secretaria

de Estado da Sa�úde, de esmagamento de m�ão de crian�ças com at�é 15 anos em cilindros de padaria. Quanto �à

terceiriza�ç�ão, chamou-lhe a aten�ç�ão um dado do Minist�ério do Trabalho em 2005: oito em cada dez acidentes de trabalho

eram registrados em empresas terceirizadas, e quatro em cada cinco mortes ocorriam com empregados de empresas prestadoras de

servi�ço. Dados do Departamento Intersindical de Estat�ísticas e Estudos (Dieese) mostram que os riscos de um empregado

terceirizado morrer de acidente de trabalho �é 5,5 vezes maior que nos demais segmentos produtivos. Entre outras raz�ões, afirmou

a m�édica, porque a empresa se compromete a cumprir prazos pelo menor pre�ço, e o empregado n�ão escolhe o modo de

trabalhar.  �A intensifica�ç�ão do trabalho com longas jornadas e a imposi�ç�ão de condi�ç�ões perigosas e penosas revelam a

precariza�ç�ão social �, assinalou. A m�édica citou uma pesquisa por amostragem feita pelo Sindicato dos Banc�ários de S�ão

Paulo, demonstrando que a categoria, de acordo com a Previd�ência Social, tem mais portadores de transtornos de humor,

neur�óticos e dos tecidos moles do que outras. Lembrou ainda que, ap�ós o acidente ou a doen�ça ocupacional, o trabalhador

precisa de tratamento e recupera�ç�ão, em geral pelo Sistema �Único de Sa�úde, pois embora muitas categorias tenham

conv�ênios, eles n�ão cobrem acidentes do trabalho nem doen�ças ocupacionais.  Dano social

Maria entende que, apesar da legisla�ç�ão sanit�ária, previdenci�ária e trabalhista, a dificuldade de acesso a direitos constitucionais

leva a popula�ç�ão  ��à descren�ça nas institui�ç�ões protetoras do Estado e na justi�ça, �à corros�ão do tecido social �à falta

de esperan�ça �. �É preciso trabalhar isso, com aten�ç�ão n�ão somente para os acidentados, mas para a sociedade toda.

 �Temos que lutar n�ão apenas por um papel, um documento conjunto �, afirma.  ��É necess�ário entrar num acordo para

enfrentar essa situa�ç�ão com diretrizes, pois os acidentes s�ão provocados socialmente, e o s�ão pelo mercado de trabalho, pela

forma como se opta por organizar o trabalho, as pessoas e os meios de produ�ç�ão no Brasil �. O foco dessa interven�ç�ão, a

seu ver, tem que ser o processo do trabalho, e n�ão o indiv�íduo, que est�á num contexto que precisa ser mudado. E a mudan�ça

exige, segundo ela, conversa e articula�ç�ão entre gestores da sa�úde, do trabalho, da previd�ência social e do meio ambiente. A

m�édica enfatizou, por�ém, a exist�ência de v�ários problemas. Entre eles est�á o fato de que o SUS e o Minist�ério do Trabalho

t�êm atribui�ç�ões concorrentes na fiscaliza�ç�ão dos ambientes do trabalho, mas n�ão se entendem, da�í a necessidade de uma

pol�ítica que  �toque nessas feridas �. Finalizando, Maria referiu-se a uma das propostas que fazem parte do Programa Nacional

de Preven�ç�ão de Acidentes do Trabalho do pensamento do Tribunal:  �ir atr�ás das escolas para ensinar que proteger o

homem �é t�ão importante como proteger as �árvores, os animais, o solo, o ar, aquilo que nos d�á a qualidade de vida �. Fonte:

TST �   Jorge Caetano Fermino� �   �   
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